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Tratamentodo assuntono direito brasileiro.
1. Encontramosa cada passono direito'processualcivil brasileiro
a autorizaçãolegal para o decretode atos judiciais coercitivos,
logo ao inícioda demanda,atravésde mandadosliminaresa bene-
fício do autor,ou requerente.
Até a possibi~idadede sentençaao umbraldo processojá ocorre
em determinadoscasos,comtendêncianítida de ampliaçãoa hipó-
tesesoutras.
Um simplesperpassarde olhospelo Códigorevela-nos,de fato,
inúmerassituaçõesdestanatureza.
A começarpelosprocedimentosespeciais,aparece,já de início,
o mandadoliminarexecutórionas açõesexecutivas(art.299),idênti-
co ao dasaçõesde execuçãode sentençapor quantiacerta(art.918).
Surge,a seguir,o mandadode preceitocominatório,'nasações
de igual nome,com possibilidade,até, de execuçãoliminardireta
a benefíciode ente público (art. 305), ou de cauçãoinicial contra
dano infecto(art. 304).Nestasações,autorizao Código, ainda,ex-
pressamente,a ediçãoimediatada sentença,em casode desobediên-
ciaao preceito,reveliaou confissão(arts.303, § 1.°,e 307, § 1.°).
Nas açõesde consignaçãoem pagamento,da mesmaforma, a
contumáciado réu autorizatambéma prolaçãodireta da sentença
(art.317, § 2.°).
Seguem-se,na ordem estabelecidapelo Código, a apreensão,
depósitoe atéreintegraçãoliminarna posseda coisa,nasações
re:ativasa vendascomreserva'de domínio(art.344 e §§ 4.° e 6.°).







ça imediataemhipótesede revelia(arf.346 e § 1.°).
Idênticasentençaé autorizadanasaçõesde despejo(art.350, e
art. 5.° e § únicodo Decreto-lein.o4, de 7/2/66), e nas renovató-
rias (art. 354), facultando-se,agora, no despejo,o julgamentode
plano do mérito,emboracontestada ação,se a matériafor só de
direito,ou não houvernecessidadede provaem audiência(art. 2.°




Já na açãode depósito,encontramoso mandadoliminarde pri-
sãocontrao depositárioinfiel, que nãocumprira ordemde depósito
préviodo objetoou de seuequiva~enteem dinheiro(art.369).
Chegamos,então,às açõespossessórias,com mandadoliminar
nos interditosde manutenção,reintegraçãoe proibitório(arts.371 e
378),e, bemassim,com sentençainicial,ocorridaa revelia,não só
nestesinterditos(arts.376e 380),serãoqueaindanaaçãode imissão
de posse(art.382, § único).
logo após, deparamoso embargoliminarde obra nova (art.
386),e a sentençainicial,em hipótesede acôrdoou confumáda,na
açãode remiçãode imóvelhipotecado(art.395),na de venda,loca-
çãoe administraçãoda coisacomum(art.406, § 2.°),e na de usuca-
pião(art.456).
2. Igualmente,em leis especiaisreguladorasde outrasações,en-
contramosa incidênciade atos judiciaisidênticos.
Assim, no executivofiscal, o mandadoexecutórioprévio e a
sentençaimediataem revelia(arts.6.° e 19, IV, do Decreto-lein.o
960, de 17/11/38).
No mandadode segurança,a importantíssimaliminarsuspensl-
va (art.7.°, da lei n.O1.533,de 31/12/51).
Nas desapropriações,a imissãopréviana posse(art. 15 do De-
creto-~ein.O3.365, de 21/6/41; art. 19, § 2.°, b, do Estatutoda
Terra),o mesmoocorrendona desapropriaçãode bensdestinadosao
abastecimentoe ao serviçopúblico,ondese frise que a imissãoserá
realizadaantesdacitação(art.4.°do Decreto-lein.o422,de 20/1/69),
e nas desapropriaçõesde áreasprioritáriaspara a reformaagrária,
ondese ordena,até,a transcriçãoliminardo mandadode imissãono
Registrode Imóveis,para efeitosde transmissãode domínio (arts.
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Na açãoexecutivaparacobrançade duplicata,tambémnos de-
frontamoscoma sentençade plano,emcasode revelia(art.15, § 5.°,
da lei n.° 5.474,de 18/7/68).
Na excussãoda cédularural pignoratícia,surgeo mandadoli-
minarde depósitoou sequestrodo bemmóvelou semovente,segui-
do do de prisãopreventivado devedor(art.23 e parágrafosda lei
n.o492, de 30/8/37).
Na execuçãode cédulahipotecária,a imissãoliminarna posse
do imóvel,emfavordo arrematante(art.37, § 2.°, do Decreto-~ei70,
de 21/ 11/66).
Na da cédulaindustrial,a penhoraou sequestroiniciais(art.41,
§ 2.°,do Decreto-lein.O413,de 9/1/69).
Na alienaçãofiduciária,a buscae apreensãoliminaresdo bem
objetodocontrato(art.3.°e § 1.°do Decreto-lein.o911,de 1/10/69.
Nas açõesde alimentose outrasonde êstescouberem,a de-
cretaçãoprovisóriae inicial dos mesmos(arts.4 e 13 da lei n.o
5.478,de 25/7/68).
3. Mas,se taismedidascabememaçõesprincipais,commaisrazão
se justificamnos procedimentosonde atua a função cautelarda
jurisdição.





Em tais hipóteses,o mandadoassumeo carátersuspensivodo
processoou processosprincipais.
Deparamo-~on sembargosde terceiro(art.708,§ 1.°),no aten-
tado(art.712),no incidentede falsidade(art.719),e de modoeven-
tual na habilitaçãoincidente(art.753).
Idênticaprovidênçiase impõe nos conflitosde jurisdição(art.
806, I), e poderáocorrertambémna reclamaçãoperanteo Supremo
TribunalFederal(art.163do respectivoRegimento),e nascorreições
parciaisreguladasem leisde organizaçãojudiciáriae regimentosdos
Tribunais.
Recentelei outorgouefeito suspensivoda execuçãoà própria
açãorescis6ria,quandomovidaa benefícioda FazendaPública(De-
creto-lein.° 1.030,de 21/l 0/69).
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Cumpre, ainda, para encerraresta longa relação,meramente
enunciativa,das medidasliminaresde coerçãoexistentesno processo
civil brasileiro,mencionaraquelasqueocorrem,a tôdaevidência,nos
três tiposde açãoexecutóriade sentença,disciplinadospelo Código.
Além da providênciainicialna execuçãopor quantiacerta(art.918),
já referida,impõe-selembrar,aqui,os mandadospertinentesàs exe-
cuçõespor coisacertaou em espécie(arts.992 e 993),e às relacio-
nadascomas obrigaçõesde fazerou nãofazer(art.998).
4. Comose temcomportadoa doutrinanacionalanteêstesimpor-
tantíssimosatos judiciaisde autoridade,emanadoslogo ao umbral
dos processos,atoscuja ocorrênciacadavez maisse apresentenas
leis modernas?
Acaso terá surgido,ao menos,algumaindagaçãosistemátIca
respeitodo assunto,ou, ao contrário,os comentáriose quedamno
casuísmodashipóteseslegais?
Haverá,mesmo,algumtraçocomumque justifiquea considera-
ção,em sistemaunitário,de procedimentosaparentementetão dispa-
res,comoos peculiaresàsaçõescominatón'as,aosexecurivosde tôda
espécie,aos interditospossessórios,ao mandadode segurança,às
medidascautelares,enfim, ao imensoro~de processosacimaenun-
ciados?A própriaespecializaçãocomquesãoconsideradosnoCódigo
e em leis extravagantesnão estará,acaso,a indicar diversidade
inconciliávele irredutívela qualqueraproximaçãoconceitual?
Na verdade,nossosautorestêm-seomitidoà análisedo assun-
to. Os váriostipos de procedimentoestudam-seseparadosem mo-
nografiase comentários,e, em regra,nospróprioscurrículosde ensi-
no, comose nadaos unisse,quaisexcrescênciasexóticas,cadauma
com sua forma individual,vária e excêntrica,a perturbara harmo-
nia e unidadede sistemado procedimentordinário.
Propomo-nosdemonstrarque, ao contráriodessaperspectivain-
dividualizadorae estanque,tais procedimentose vinculam,pelaori-
gem e finalidade,a outro sistemaprocessual,a outro modo instru-
menta~,igualmenteorgânicoe válido,de fazer-sejustiçaemconcreto.
A unidadede origem revela-seflagrantee surpreendente,a
partir de um estudoatentoe profundodos interditosromanos.
Os interditosromanos
5. Quandose fala em interditosprocessuaisacodelogo a idéiados
remédiospossessórios,donde a tendênciados menosavisados




No direitoclássico,destinavam-seêles a todo tipo de proteção
material.Existiamem grandenúmero.LENELe RICCOBONOanotam
quarentae sete(1).Outrosfalam em cêrcade sessenta,referindo-se
apenasàs espéciestípicas(2),númeroque poderiaaumentarde ma-
neiraindeterminada,porqueera livre a criaçãode interditosúteisou
ad-hocpelo pretor(3).
Naturalque para matériatão vária inúmerassejamas classifi-
caçõespropostas.Limitar-nos-emosaqui a referiras maisimportantes.
Segundoa fina~idadedo mandadoemitidopelo pretor,os inter-
ditos poderi'amser proibitórios,exibitóriosou restitutórios.(4)
Os primeiros,denominadosnegativos,impunhamum veto, isto
é, umnão-fazer,a determinadaconduta.
Os outros,positivos,e por isto chamadosmais propriamente
decretos,consistiamnumaordemcomissiva,numcomandopara exi-
bir ou restituiralgo:exhibeas,restituas.
Quantoao objeto,GANDOLFI os dispõeem três grandescate-
gorias(5).
Na primei'ra,arrolam-seaquêlesque regulamrelaçõesde direito
sucessório.Sãoos interditosquorumbonorum,quod legatorum,quam
hereditatem,de tabulisexhibendis,êstedestinadoà exibiçãode testa-
mento,e outros.
A seguir,classificam-seos que visamtutelarrelaçõesde senho-
rio e gôzo de coisaspúblicase privadas,ou relaçõesde garantia.
Consideram-seaquios interditosde proteçãoa lugaressagradose ao
direitode sepultaros mortos;ao livreusode lugarese vias púb~icas,
inclusivede águase rios,coma consequenteproibiçãoou demolição
de obrasqueo impeçam;osdestinadosà tutelada posse,do usufruto,
à causaçãode dano infecto,às servidõesde passagem,de águaou
de aqueduto,à nunciaçãode obra nova,e, até, à proteçãode bens
em relaçõesde locação(interdictumde migrandoe Salvianum),ou
contraa alienaçãoemfraudeao credor(interdictumfraudatorium:).
Finalmente,numterceirogrupo, situam-seos que visama tute-
-------
(1) RICCOBONO, Interdicta,in NovissimoDigesto Italiano, vol. VIII, p. 794.
(2) GANDOLFI, Contributoalio Studio deI ProcessoInterditaleRomano,Giuffre, 1955, p. 2.
(3) BISCARDJ, ta ProtexioneInterditalenel ProcessoRomano,Cedam, 1938, ps .34 e 131;
GANDOLFI, Op. cit., p. 95).
(4) SCIALOJA, ProcedimientoCivil Romano,BuenosAires, 1954, p. 315.
(5) Ob. cit., ps. 139 e ss.
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Ia da liberdadepessoal,especialmenteno que diz respeitoàs rela-
çõesde família.Sãoos interditosde homineliberoexhibendo,de libe-
ris exhibendisitemducendis,de liberoexhibendo,de uxo'reexhiben-
da, etc.
6. Consistiamos interditosnumaordememanadadiretamentedo
magistradoromano,a pedido de uma pessoaprivadacontra
outra,na qual se impõe,a esta,um certocomportamento(6).
Apesarde o lif'ígiosurgirentreparticulares,atravésdêle tutela-
va-se tambémo í'nterêssepúblico, na medidaem que seu objeto
consistiano usode benspúblicos,ou emsituaçõesde fato protegidas
pela ordemsocial(1).
Aconteceque ascoisaspúblicas,nasorigensmaisremotas,eram
consideradascomunhãode todos,e, assim,o interditoprotegiaum
interêsseprivado do qual todos, indiretamente,participam,sendo- -
que, até, em determinadashipóteses,o interêsseera, na verdade,
geral, tratando-seentão, de autênticosinterditospopulares,onde
a iniciativado interdicenteassumiaa mesmacaracterísticada do
autor na açãopupular(8).
Costumamos romanistasvincular o nascimentoda tute~ain-
terdital à necessidadede protegera possenasconcessõesdo ager
publicus,segundoa concepçãode NIEBUHRe SAVIGNY(9).As terras
ocupadasou conquistadas,cujo domínio permaneciapúblico, eram
concedidas,em frações individuaisde posse(fundus)aos pais de
família, ou simplesmenteabandonadasaos particulares.Os primei-
ros litígios haveriamde assumir,pois, caráterpossessório.Adverte,
porém,GANDOLFI que, apesarde não se podercogitar,então,de
propriedadeprivadada terra, com as peculiaridadesdo direito de
domíniomais tardedefinido, tratava-se,na verdade,de um autên-
tico direitode senhorio.(1°)
Pareceevidente,pois, que nestaépocamais recuada,surgido
o litígio, procurasseo interessadoa autoridadepública do pretor
para reclamarcontraa condutado adversário.Eis aí o interdito,a
-------
(6) RICCOBONO,ob. cito
(7) GANDOlF, ob. cit., p. 69.
(8) GANDOlFl, ob. cit., ps. 151 a 153;SAVIGNY, Sistemadei Diritto RomanoAttuale, trad.
SCIALOJA, 1888, 11 § 73, p. 141.
(9) SAVIGNY, Traitéde Ia Possessionen Droit Romain,Bruxelas,1879,§ 12a,p. 179;ZIMMERN,
Traité des Actions ou Théoriede Ia ProcédurePrivée chez les Romais,Paris ,1843,p. 219;
PACCHIONI, Corso di Diritto Romano, li, § 9, p. 210; MAYNZ,Coursde Droit Romain,
Bruxelas,1876,I, § 88, p. 664;B1SCARDI,op. cit., p. 117.






baseadono imperium,fonte do edito pretoriano(11).
Os estudosmais recentesconvêmem que essaforma simples
e diretade tutelajurídicafoi contemporâneasenãoque anteriorao
períododas legisactiones,cujoformalismocomplexoe sofisticado
denunciariaestágioposteriorde evoluçãosocial.Não têm razão,
assim,os autoresque explicamo aparecimentodos interditospela
necessidadede suprir-sea falta de açõesdo ius civile, visto como
aquêlesteriamsido maisantigosdo que estas(12).
7. Exatamenteporquese dispunhama tutelartambémcoisaspú-
blicas,proclamamos romanistas,em coro quaseunânime,a na-
turezaadministrativado interdito(13).
Contraestaconcepção,levanta-seGANDOLFI,emtrabalho notá-
vel pelaprofundidade,rigor lógicoe coerênciade análisedasfon-
fes, a sustentaro caráterjurisdicionaldêsseremédiojurídico.
A razãofundamentalé queo decretodo pretorincidesôbre a
:ide concreta,como objetivode resolvê-Iaem definitivo,mediante
umatovinculativode autoridade,de imperium,queconstituiautên-
tico juízode mérito(14).
DemonstraGANDOLFIque, ao contráriodas opiniõescorrentes
que reduziamo interditoa um procedimentosumário,quaseque a
umaformalidadeperanteo pretor,com o objetivode obter-seum
mandadocontrao adversário,ordem que êste poderia livremente
descumprirparaoptarpela ação indenizatóriaposterior,a adioex-in-./
terdicto,trata-se,naverdade,de umverdadeiroprocessocomcogni-
çãoplenado magistrado,a desenvolver-se,ao contráriodasações,
apenasin iure,semintervençãodos juízesprivadosdo processofor-
mulário.
A cognitiodo interditopodiaexigir,até,maisde umaaudiência
perante o pretor (15),admitindo-se,inclusive,a oposiçãode exceções
pelo demandado(16),de tal modoquea decisãofinal poderiaassumir
uma dentre três soluções:ou o pretor reconheciafundada a exceção,
-------
(11)GANDOLFI, ob. cit., ps. 22, 54, 55, 98 e 128.
(12)GANDOLFI, ob. cit., p. 121; BISCARDI,ob. cit., ps. 103 elOS.
(13) BONFANTE,Histoiredu Droit Romain,Sirey, 1928, I, p. 522; COSTA, Storial dei Diritto
RomanoPrivato,2.a ed., 1925,p. 294,e Profilo Storicodei ProcessoCivile Romano,Roma,
1918,p. 105;RICCOBONO,ob. cit., loe. cit.; BETTI, Istitu:z:ionidi Diritto Romano,Cedam,
1947,§ 100,p. 339; SCIALOJA, ob. cit., p. 312; BISCARDI, ob. cit., ps. 31, 56, 57, 76,
82, 94 e 96; CORREIA-SCIASCIA,Manualde Direito RomanoSaraiva,1949, I, § 49, p. 94.
(14)GANDOlFI,ob. cit., ps. 17,21 a 25, 62, 64,79, 81, 96,97, 126e 149.
(15)GANDOLFI, ob. cit., p. 46.
(16)Ob. cit., ps. 72 e 75.
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e repelia o pedido; ou, ao contrário, concedia o decreto, porque
infundada ou inexistente a exceptio;ou, finalmente,considerandoa
equidadeda objeção,mas não podendo,pela complexidadedo as-
sunto,a demandarprovaulterior,ou pe:opróprioacúmulode servi-
ço, decidir o litígio,pronunciava,então,um interditocondicionado
à exceção,remetendo,assi'm,implicitamente,as partesà actioposte-
rior (17).
DemonstraGANDOLFI,comvantagem,aindaemcontrárioà opi-
nião dominante,que, no princípio,a decisãointerditalera sempre
imperativae incondicionada(18).O decretocondicionado u hipotéti-
co,a findarcoma cláusulaou a ressalvanisir'a nãoserque", "exce-
to"), só surgiu depois,com o aumentoe complexidadedos litígios,
sem eliminar,contudo,as outrashipótesesde soluçãodefinitiva in
iure (19).
8. A permanênciae ampliaçãodos interditosduranteo período
c~ássicodo procedimentoformuláriorevela,pois,que Romaco-
nheceu,na verdade,dois grandessistemasprocessuaisparalelosde
tutelajurídica,distintosna formae diversosnos meios,e, em certo
sentido, no próprio objetivo, emboratendentes,ambos,à solução
definitivada lide.
Esta,a grande,a enormecontribuiçãodos estudosromanísticos
maisrecentes,contribuiçãoque nosobriga,mesmo,comonospropo-
mos sugerir,a uma profundarevisãosistemáticado direito proces.
sual moderno.
Com efeito,enquantoo interditoconsistianumaordempara as
partes,comsoluçãoconcretado litígio e, portanto,podia ser decre-
tado até em revelia,não admitindorepresentação,o mandadofor-
mulário,na actio,se traduzianumaordemparao juiz privado,com
declaraçãomeramenteabstratado direitoem tese,a exigir o com-
parecimentode ambasas partes,in iure, na litiscontestatio,admitida
a representaçãoampla.No primeirocaso,cogniçãocompletada lide,
in iure,pelo pretor;no segundo,a cogniçãodosfatos in iudicio,con-
fiada ao árbitroparticular.Daí, a naturezaeminentementepublicísta
do mandadointerdital,em contraposiçãocom o caráterprivadoda
sentençaarbitra/.(2°).
Mas, consegueGANDOLFI, atravésde análiseestupenda,mos-
trar, i'ambém,que êstessistemasdi'versosde procedimentoconsti--------
(17) GANDOlFI, ob. cit.; ps. 75 e 76.
(18) Ob. cit., ps. 37, 70, 72 e 90.
(19) Ob. cit., P!!.75 e 80.









tuem a projeçãoprocessualde umadistinçãobásicado próprio di~
reito materialromano.
Comefeito,a simplesenumeraçãodos interditossegundoo seu
objeto,acimareferida,indicaque, em todosos casos,se tratavada
tutelade direitosabsolutos,vinculadosàs resmancipi."Estadistinção
fundamental- ensinamCORREIAe SCIASCIA- é a maisanf'igae
funda-sena importânciadascoisasparaa sociedaderomanadasépo-
casprimitivas.São resmancipios imóveissituadosno solo itálico,os
escravos,os animaisde tiro e carga,as servidõesrústicasmaisanti-
gas, iter,adus,via e a servidãode aqueduto"(21).
Ou, na lição admirávelde GANDOLFI, "as relaçõestuteladas
pelosinterditosconstituiamoriginàriamenteo mancipiumdo pater.fa-
milias,istoé, o podersôbreos fundose sôbreas casas,sôbreescra-
vos,sôbreo exercíciodasvári'asservidões,sôbreo usodos benspú-
blicos,cabívela todocidadão,sobreos filii.familias,sobrebensrela-
tivosà sucessãomortis-causa.E estaconsideraçãonos levaa atribuir
o início da referidatutela,na forma autoritativae inquisitóriado
processointerdital,a um estádioarcaicoda vida da comunidadeju-
rídica romana,onde a economia,prevalentementeagrícola,se redu~
zia à organizaçãode fazendasde basefamiliar. E é, de outro lado,
compreensíveltambémestatutelasob o aspectoconstitucional,por-
que conexa com a missão de vigilância e Intervenção do pretor -
imperium - destinadaa salvaguardara ordeme a economiada civi-
tas" (22).
Eis por que as relaçõesjurídicasmais importantes,pertinentes
aos direitosabsolutos,eram amparadaspelos interditos,emanados









umaobra danosaà utilizaçãodas coisaspúblicasou privadasprote-
gidas pelo interdito(24).
------
(21) Ob. cit., I, p. 41.
(22) Ob. cit., p. 142.
(23) Ob. cit., p. 148.
(24) GANDOlFI, ob. cit., ps. 101 e 102.
- --- -------
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Apenasnashipótesesde se tornar impossívela execuçãoespe-
cífica,ou de se tratarde interditocondicionado,istoé, compossibi-
lidadede recusae defesa,é que poderiasucedera açãoposterior
de ressarcimento,a actioex-interdicto,onde, se procedente,seriam
avaliadasas perdase danos,oriundosda desobediênciao mandado
pretório,comconsequentecondenaçãoem quantiacerta(25).
Ao contrário,portanto,do que sustentaa maioriados romanis-
tas, baseadaem interpretaçãoequivocadado testode GAlO, afirma
GANDOLFI o carátersecundárioe supletóriodo procedimentoarbi-
trai posterior,objetoda referidaactio.(26)
9. De tudoquantose expôs,ressaltaà evidênciaa magníficalição
do direitoromano.Legou-nos,na verdade,a sabedoriade suasinsti-
tuiçõesdois sistemasautônomosde processocivil, um, voltado à
obtençãode mandadoinquisitório,por vêzesliminar,concedidomes-
mo sem a presençada partecontrária,mediantecogniçãosumária
das afirmaçõesdo autor,aceitascomoverazes,antea reveliado de-
mandadoe se conformescomo edito;outro,destinadoà soluçãode
um contraditóriomanifestadodesdeo início,coma presençaobriga-
tória das partes,desprovido,portanto,de mandadoconcretoe rele-
gada a causaà cogniçãoprivada.
Êsteduali'smohaveriade desaparecer,apenas,coma publiciza-






porquetodo o procedimentopassoua correr peranteo pretor,eli-
minadaa fase in iudicio,particular.
Veremosporém,que a lição fecundada dualidadeprocessual
romana,haveriade ressurgir,evoluída,na IdadeMédia e na Renas-
cença,diversaem aspectosacidentaispeculiaresàs necessidadesdos
temposnovos,contudo,idênticana revelaçãode que, no fundo, há
dois modelosprocessuaisdiversospara a obra de realizaçãoindivi-
dual da justiça.
A evoluçãodo processointerditalno direito canônino,no direito
comume no anglo-saxão.
10. InformaSOLMI que o direitocanônicosentiucedo a necessi-
dade de adotarum processoabreviado,paraobviar,em casos
de urgência,as formalidadesintermináveisdo processocomum."O------
(25) GANDOLFI, ob. cit., ps. 110, 111 e 113.
(26) Ob. cit., p. 114.
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nôvoprocedimento,que foi empregadorápidae largamenteno cam-
po do processocivil, dizia-sefeitosummarie,simpliciter,d'ep,lano,si..
ne strepituet figura iudicii,e nãotardoua ser acolhidopelo direito
temporal.(27).
Claroestáque o modêlohaveriade sero interditoromano,não
evidentementeo dos interditospossessóriosque vigoraramna fase
final dos iudiciaextraordinária,assimiladosao procedimentocomum
das ações,senãoqueo vigorantena épocaclássica.
Aconteceu,então,um estranhofenômenode transferência,de
ampliaçãode conceitosde direito material,coma finalidadeexclusi-
va de obter-sea prestezaútil do remédioprocessualespecífico.
Como possivelmente,mal se conhecesse,na época,a exfensão
amplíssimade que gozaramos interditosnas recuadasorigens do
direito romano,e comoo direito justinianeu,bem maispróximono
tempoe recém-descobertono Ocidentepela obra dos glosadores,só
recordarados antigosinterditosas açõespossessórias(note-seque
as Institutasde GAlO só foram descobertasem 1816),aconteceuo
curiosoequívocode que a necessidadeprocessualde um remédio
sumáriofez comque se violentassee ampliasseo conceitoromano
de posse,em busca,na verdade,da rapidezdo interdito.
Apareceu,então, no século 13, em Itália, Espanha,Françae
Alemanha,o chamadopossessoriumsummariumou summarissimum,
justificadopor SAVIGNY pela "necessidadeabsolutade umadecisão
imediata,emboraprovisória,contraa violência,acimade qualquer
outraconsideração,mesmosôbrea de umaconvicçãoperfeitae um
conhecimentocompletodos fatos" (28).
E ocorreu,em razãodisto, a começarpelo direito canônico,a
ampliaçãodo conceitode posseaosdireitospessoais,primeirosôbre
os benefíciosligadosà jurisdiçãoterritorial,direito ao cargo, insíg-
nias,honrarias,privilégios,dízimos,e depoisaos direitosde família
e, até aos obrigacionais(29).
11. Na Alemanha,êssesinterdi'tos,ou summarissimapO'5sessoria,
passarama denominar-seinhibitiones,e iniciavam-secom um
mandatum,istoé, comumaordemjudicialde tutelado interessere-
clamado,expedidamesmosemcitaçãodo réu. (30).
-------
(27) SOlMI, Contributialia Storiadei DirittoComune,Roma,1937,p. 206.
(28) Traitéde Ia Possession,cit., § 51, ps. 509a 511.
(29) SAVIGNV,ob. cit., § 49, ps. 492 e ss; notasde FADDA, BENSAe BONFANTEàs
Pandectasde WINDSCHEID, 1926, V, ps. 621 e ss.
(30) STRYKIO e STRUVIO, apud AlMEIDA E SOUSA, Ações Sumárias,I, § 507.





Segundoinformaçãode HEINECIUS, tais remédios tornaram-se
frequentíssimos,e os respectivosmandadosiniciais podiam ser expe-
didos com ou sem cláusula justificativa (31).
Esta peculiaridaderepresentamais uma prova evidente de ana-
logia com os antigos interditos romanos, já .notada, aliás, por SA-
VIGNY (32).Os mandadossem cláusula correspondiam.aos interditos
absolutos, incondicionados,que não admitiam defesa. Os mandados
com cláusula justificativa,ao contrário, equivaliam aos interditoscon-
dicionados, hipotéticos,expedidos na hipótesede verazes as afirma-
ções do autor, mas admitindo defesa do réu, cujo comparecimento
transformavao preceito em simples citação (33)
12. O que há de notável, porém, nas inhibitiones germânicas,foi
sua extensãoà tutela da relaçõesde direito público, de acôrdo
aliás, com a maior sensibilidade dos povos germânicos do que o
romano, para êste tipo de vinculações jurídicas.
/10 Direito público subjetivo do particular, o direito do admi-
nistrado contra a administração,utisingulise não uticivis- escreve-
mo~noutrotrabalho(34)- permaneceuconfusoe indeterminadono
direito romano./I
/lCompreende-see justifica-se,diante disto, a ufania de HÃBER-
LlN ao exclamar, em 1797, referindo~seao TribunalCameral do











Devemos,sem dúvida, aos povos germânl'cos /10 reconhecimen-
to mais conscientedo direito público subjetivoe de sua garantia
jurisdicional/l.Ao contrárioda irresponsabilidadefuncionaldos agen-
tes públicos,que o direito romanoadmitiacomo regra,o conceito
germânicosubmetiaos órgãosdo Estado,mesmoo maiselevado,o
rei, ao direitonacional,à lex terrae.O indivíduolesado,pelo rei ou
por outro órgão, em pretensãosubjetivatuteladapela lex terrae,
podia postularos seus direitos,primeiroperantea assembléiado
povo, depois peranteo colégio dos homens-bonsou dos jurados,
únicotribunalcapazde definir a lei nacionale sancioná-Ia(35). .




(31) Apud ALMEIDAE SOUSA, ob. loe. cits.
(32) Ob. cit., § 34, p. 363.
(33) CAETANOGOMES,-apud MOACYR AMARAl SANTOS,AçõesCominatóriasno Direito
Brasileiro, I, ps. 85 e 86.
(34) RemédiosProcessuaisda Administraçãoe contra a Administração,in Revistade Direito






dade que nós, alemães,possamosmover processosque são revo-
luções!Enquantoisto nosfor lícito,e em consequênciada reparação
que nossasdemandaspodem assegurar-nos,estaremosgarantjdos
contraas verdadeirasrevoluçõesviolentas"(36).
"O maravilhosoparadoxoda revoluçãopacíficaatravésdo ju-
diciárionada maisera, na verdade,do que a afirmaçãono direito
publico, realizadacom singulareficiênciapelo TribunalCameraldo
Reich,da vocaçãopioneirae permanentedo processode desbrava-






"A tal pontochegoua afinaçãodo instrumentoprocessual,no
antigoJustizestaatdo Reichimperial,no sentidoda proteçãodos di-
reitossubjetivospúblicosdo indivíduo,que vamosencontrar,aí, nes-
sa épocarecuada,o antecedenteclaroe manifestode nossotão jus-
tamenteexaltadomandadode segurança."Nos casosem que se
tratassede atosde govêrnonullomodoiustificabiliaou se ameaçasse
um damnumirreparabile,os súditostinhamaçãopara reclamardos
tribunaisum mandatumsineclausula.O pressupostodêsfeprocesso
era a lesãode um direitosubjetivo,e a teoriae a práticaexcluíam
a dis1inçãoentredireitopúblicoe direitoprivado.E por longotempo
a competência,a propósito,do império,foi inconteste,pois que a
dj'scussãoversavasôbre a extensãodos poderesde polícia dos se-
nhoresterritoriais,no limitaros direitosdos súditos"(37).
Paraêstescasosgraves,de.tutelado direitosubjetivodo parti-
cular contrao poder público,portanto,o mandadopodia assumir,
até a feiçãoradical,absolutae perentória,de expedir-sesemcláusu-
la justificativa.
EstescasosCOCCEIUSos sintetizaem quatro hipóteses:se o
interdicentepossuia seu favor direitoou costumevelhos;se ocorre
a ameaçade dano irreparável;se o ato atacadoé contraa utilidade
pública,e se, enfim,ocorreo periculumin mora(38).
Notávelé assinalarque o periculumin mora, assimamparado
pelas inhibitionesgerlT!ânicas,atravésdo mandadoliminar,constitui
o fundamentoprincipaldas atuaismedidascautelares,no processo
civil dos povoscultos(39).
-----
(35) CAMMEO, Commentariodelle leggi sulla Giustizia Ammnistrativa,I, p. 33.
(36) Handbuchdes deutschenStaatsrecht,11, 1797, p. 467, apud Walter JElLlNEK, Verwal-
tungsrecht,3. Aufl., Berlim,1931.
(37) CAMMEO, ob. cit., p. 34.
(38) Apud ALMEIDAE SOUSA,Interditos,§ 100.








13. A mesmasensibilidadepara a tutelados direitos individuais
contrao poder público,encontramo-Iano direito anglo-saxão,
com-a adoçãodos state-writsna Inglaterra,em tudo análogosàs






nistrativaou judiciária,para práticade determinadoato. Essaordem
pode ser perentória,ou expedidacom a cláusulanisi, idêntica,por-
tanto,---~que se encontrana fórmulado interditoromanocondicio-





O certiorarivisa anularum processoou umadecisãojudiciat e
se iniciacommandadoliminarsuspensivo(43),podendoconcluircom
autênticacassação,à semelhançado que aconteciacoma intercessio
romana,onde um pretorpodiacassara outorgadaactioou da excep-
tio por partedo outro(44).
impõe um veto a determinadocom-
modocomoocorriacomos interditos
diferençade que êstesse voltavam
O habeascorpus,comoé notório,vincula-sediretamenteao in-
terditode hominelibero exhibendodo processoromano(45).
Por fim, o writ quo warrantovisa impedira usurpaçãode di.
reitos,cargosou privilégiospúblicos.








(40) TIXIER, Le ControleJudiciairede l'AdministrationAnglaise,Paris,1954,p. 58.
(41) KUHN, Principesde Droit Anglo.Américain,Paris, 1924,p. 86; FRANQUEVlllE,
teme Judiciaire de Ia Grande Bretagne,Paris, 1893, 11,ps. 126 e ss.
(42) FRANQUEVlllE, ob. cit., p. 129.
(43) TIXIER, ob. cit., p. 65.
(44) SCIAlOJA, ob. cit., ps. 360 e 36l.
(45) PONTES DE MIRANDA, História e Prática do Habeas-Corpus,2.a ed., p. 143.
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Os primeirosse iniciavamem função de um p~~ín executivum, ;:;:j;
constantedos instrumentaguarentigiata,ou confes~~~a, no qual as..'/
partes se sujeitavamà execuçãosem processo prévio,' çi~cunstânsi.a./'
que reduzia a cognição do juiz e autorizava a expediçãó de'::'"\Jm
mandado executório inicial. Eis a fonte das atuais ações executivas,
baseadasem título líquido e certo, criação do gêni'o mercantil das
Repúblicas italianas (47).
A segunda contribuição da mesma origem foi o procedimento
monitório. Também aqui ocorre a expedição de um mandatumd~
solvendo,paracobrançade crédito em dinheiro, desacompanhado,f6
porém, de título documental executivo. Trata-se de mandado com~
cláusulajustificativa,istoé, autorizaa oposiçãodo réu (48).Taisman-~
dados são expedidos liminarmente,inauditaalteraparte.Se estanão %
comparece,ou confessa,o preceito se transforma, automàticamente,~~>
em sentençaexecutória.Suascaracterísticasprincipaissão, segundo ~'--
CALAMANDREI,a celeridadede obtençãodo título executório,em '.~
procedimentosumário,e a inversãode iniciativado contraditório, c
pois que o ônus dêstecabe ao réu, visto como o juiz aceita,em g'









Contra a opinião dominante,sustentaCALAMANDREI a natureza
jurisdicionaldo mandadomonitório, já que nêle existe cognição,em-
bora parcial, com soluçãoda lide. A falta de contradiçãodo devedor,
em razão do pr:incípiodispositivo,opera a preclusãodo mandado,
outorgando-lheeficáciavinculativade sentença(50).
Evoluçãono direito brasileiro
15. ~steamplopanoramahistóricoexplicaa presença,no direito
brasileiro,dos procedimentosespeciaisdotadosde mandado
inicial imperativo. .
Não conhecemoso mandadoabsoluto,sine clausula.Em tôdas
as hipóteseslegaispermite-sea defesado réu.
Nossaspossessóriasprovêmdas açõesromanasde igual nome,
da últimafase, acrescidasdo mandadomedieval.
A executivase originada práticaitaliana.
A cominatórianasce,atravésdos "embargosà primeira"das------
(47)CHIOVENDA, Instituições,1.a ed. bras., § 31, p. 164;SOLMI, ob. cit., p. 207; MOACYR
AMARAL SANTOS,ob. cit., p. 124.
(48) CHIOVENDA,op. cit., n.o 77, p. 361.
(49) CAlAMANDREl,EI ProcedimientoMonitório,BuenosAires,1946,ps. 21, 24, 27 e 68.
(50) Ob. cit., ps. 49, 60, 62 e 64.
D11":)1!(')-,..,..,. ~_. ~"':;'I'i"LFd'" i" Rínl"'A~1;.j;!i~1'!:,Hr/{;'h",,,, i.)~': i::I;"U~~~.~ ogiJ, Ut\%t;I:'V.
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Ordenações,dos mandadosgermânicosinspiradosnos interditosro-
manos,paraasobrigaçõesde fazere não-fazer,o mesmoocorrendo,
em regra,com as medidascautelares.
Emboranão contemosmaiscom a açãomonitóriaobrigacional,
equivalenteno passadoà nossadecendiária,podemosconsiderar,em
sentidolato, monitóriostodosaquêlesprocedimentosque autorizam




Comovimos no início destaexposição,nossasleis processuais
perdem-senum casuísmoimpressionante,esquecidosautorese le-
gislador não só da origem comumdos preceitosliminares,senão
qUê, principalmente,da possibilidadede tratamentounitárioe siste-
máticoda matéria.
16. Ilustraçãosignificativae nada lisonjeiradêsteestadode des-






para proteger,sim, os direitosindividuaisin genere,contraatosile-
gais ou abusivosda autoridadepública.
. Tôda a luta de RUY BARBOSApelo reconhecimentoda posse
dos direitospessoar's,tôda a admirávelpregaçãode PEDRa LESSA,
no SupremoTribunalFederal,em prol da extensãodo conceitode
liberdadede locomoção,a forjar a chamada"doutrinabrasileirado
habeascorpusfl,padecemdêssefundamentalequívoco,um,violentan-
do a noçãode posseem razãodo interditoliminardasaçõesposses-
sórias, outro, ampliandodesmesuradamenteaquêleconceitotendo
em vistaa proteçãodo habeascorpus,ambosdesejosos,apenas,de
um remédioexpeditoparatutelados direitossubjetivospúblicosdo
particularcontraa autoridade.
Tínhamosa contemplaro ensinamentoamplodos interditosro-
manosdo direito clássico,podíamo-nosinspirarna soluçãoadmirá-
vel dos .mandatacumou sinedausulado direitogermânicomedieval,
ou dos notáveiswrits anglo-americanosjcontávamos,até,coma lição
do amparomexicano,a nossoalcancedesdemeadosdo séculopas-
sado.
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Não há razão,portanto,para nos vangloriarmosda tardiaado-
ção de nossomandadode segurança.
Muito há, na verdade,que edificar para preencheras lacunas
de nossoempirismo,se quisermos,efetivamente,usufruirum proce-
dimentoadequadoàs necessidadesdos temposmodernos.
Liçãoda história:a existênciade dois sistemasprocessuais.
17. A milenarliçãoda históriarevela,comovimos,a co-existência
de dois sistemasprocessuaisperfeitamentediferenciados,um,
a iniciar-secom mandadoliminarde autoridade,outro, a pressupor
o equilíbrioe igualdadedas partesno contraditório.
A incidênciamaiorou menorde qualquerdêssessistemasem
face do outro depende,contudo,de fatôres estranhosao direito
processual.
Já tivemosoportunidadede mostrarcomoo processonãopassa,
no fundo, de um produtoda culturae da civilizaçãodo meioonde
atua(51).Num ambientede individualismojurídico,o rito processual
se tornalento,pesado,longono tempo.Na medida,porém,em que
preponderemvaloressociais,a tendênciase inverte,em favor do
procedimentosumário.O ideal haveráde residir,evidentemente,no
justo equilíbriodestastensões.
Vimos que o povo romanoperdeucomo evolverdos séculos,
talvezsob o influxodos vagaresdo Oriente,e de novasconcepções
políticase filosóficas,a noçãopublicísticado interdito,como meio
pronto,simplese eficazde soluçãodo litígio.
PONTES DE MIRANDA, em página de grande beleza, lembra
que "os interditos,no fundo, serviamà vida, à vida tal comoexsur-
gia, semaspeiasdascombinaçõesconceptuaislll(52).
Mais tarde,no fim da IdadeMédia e na Renascença,a valori-
zaçãopolíticae socialdo homeme a necessidadeconômicade ace-
lerar-seo tráficomercantilforçarama redescobertada fórmulainter-
dital romanapara atribuir-lheobjeto talvez mais amplo e diversifi.
cado,em funçãodos novosvaloresvigorantes.
Com avançose recuos,a eternaantinomiaentre o individual
e o sodal no processo,aquêlea postularum idealde justiçaabsolu-
ta, com fórmulase têrmosinfindáveis,êsfe a exigir a eliminação
------
(51) Processoe Cultura, Rev. de Dir. Proc. Civil, 30 v., p. 74.
(52) Comentário ao C.P.C., 2.a ed., VI, p. 41.
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prontae rápida do litígio, permanecea desafiarnossaargúciana
ânsiade descobertado equilíbrioadequado.
Já se vê que os dois sistemasapontadosrepresentam,no fun-
do, a projeçãodêssedualismoaxiológicoque porfia no direitopro-
cessual,como reflexo, aliás, do trágico conflito entre indivíduo e
sociedade,que radicana próprianaturezahumana,eis que no pro-
cessose manifestao sinalde nossaangústia.
18. Mas,considerando,agora,o assuntoemoutroplano,verifica-se
que os dois sistemasprocessuaiscorrespondem,também,a umadis-
tinçãoteóricafundamental,que devemosao gênio de CARNELUTTI,
na célebrepolêmicamantidacomCALAMANDREI,a respeitoda es-
sênciada jurisdição(53).
Em respostaa umadascríticasmaiscontundentesquantoà po-
siçãológicada lide comonotaconceitualda jurisdição,lide que, se-
gundo CALAMANDREI,não existiriana funçãoexecutóriajurisdicio-
nal do processo,pois que já resolvidapela sentença,CARNELUTTI
mostracomoa existênciado contraditórionãoé essencialparacarac-
terizar-seo conflito de interêsses.Exatamenteo fato da execução
constituia prova maiseloquentedo perdurardo conflito,não mais
contraditado,é verdade,masvivo, presente,enquantonão se satis-
fazero direito.
Distingue,então,CARNELUTTIlide comcontrovérsiade lide sem
controvérsia,ambasconduzindoa processosde naturezajurisdicio-
na!.
Ora, afigura-se-nosque os dois sistemasprocessuaisentrevistos
pela análise da história representam,na verdade,a comprovação
existencialdo acêrtodestadistinçãobásicada teoriageral.
O procedimentocomum ou ordinário pressupõea existência
de lide comcontrovérsia.Daí, a necessidadede assegurar-seab-ini.
tio umarígida posiçãode igualdadeentreas partesno processode
cognição.Daí, o ônusdo contraditóri'arecairsôbreo autor,pois não
se lhe presume,desdelogo,a titularidadedo direito.É bempossível
que a razãoassistaao réu. Daí, a audiênciainicialde atos impera-
tivosde autoridade.
Daí, a presençaneutrae igualitáriadas audiênciasde instrução,sem
compromissocomqualquerdas partes.
Quando,porém,não houverrazãode ser para estapresunção
inicial de igualdadeentreas partes,ou porquemilite em favor do-------
(53) V. Rev. de Direito Processualitaliana,vol. de 1928.
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demandanteum título líquidoe cetro,ou porqueo interêssepúblico
ou socialexijamreconhecimentoprovisório,a p-riori,das razõesdêste,
nãose justificaa manutençãode um modêloprocessualprevistopara
outrafinalidade.
Aqui, a presunçãoinicial,portanto,é a da existênciade uma
lide semcontrovérsia.Nada I'mpede,portanto,a expediçãode man-
dado limi'nar,em favor da tutela requerida.Cumpridoaquêle,de
duas uma,ou o réu efetivamentenão contestae, nestascircunstân-
cias, nenhumsentidoteria a audiênciacomum,podendo,assim,a
cogniçãoterminarimediatamente;ou opõe-seao pedido,assumindo,
então,o ônusda iniciativado contraditório.
Não se lhe impede,pois,o exercíciodo direitode defesa,mas
se goza da enormevantagem,em têrmosde economiaprocessual
e rendimentodo serviçoforense,de eliminar-seo acúmuloda pauta
de audiênciascomdemandastotalmenteinúteis,napráticatão nume-
rosas,porquea reveliaou a confissãodo réu tornaminaneêsteato
processual.Modêlo de contrassenso,a êste respeito,são os atuais
dispositivosdo Códigoquantoà açãoexecutiva.
19. Estamos,portanto,em face de dois sistemasprocessuais,de
duas modalidadesigualmenteválidas de fazer-sejustiça,as
quais resultam,como instrumentoadequadoe distinto,da natureza
váriadosprópriosvalôresa seremtuteladospelo processo,e contam,
por isto mesmo,a seu favor, com o testemunhoda história.
Claro que o conteúdomaterialdêssesvalores,que a oção de
# distribuí-Iospor um tipo ou outrode procedimento,~epresentadeci-
são política,emfunçãode contingênciasideológicas,culturais,ou de
imperativossociaisou econômicosda época.
Oportunas,sem dúvida, se apresentamestasconsideraçõesno
momentoem que se cogita, com tanta propriedade,da reforma
processualentrenós.
Vimosque, nos últimostempos,a necessidadede acelerar-seo
desenvolvimentos daI, e econômicodo Paísfêz comque leisespe-
ciais adotassemformasmais expeditas,emboraatenuadas,de pro-
cedimentomonitóriode caráterexecutivo.Destacamos,especialmen-
te, comocausadessaadoção,os imperativosdecorrentesda reforma
agrária,da execuçãodos planoshabitacionaise da necessidadede
apressar-seo giro no mercadode capitais,a benefícioda produção
e do comércio.
Acreditamos,contudo,que a disciplinaprocessualdo assunto
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reclamemaiorpresençado processualista,e nãoapenasa do econo-
mista.Se assimfôra, não sofreriamosos graves inconvenientesdo
casuísmodos ritos, impropriedadede nomenclaturae atropêlode
certosprincípiosindeclináveis.
Com efeito, se conhecidode nosso legisladorextravaganteo
mecanismodo procedimentomonitórioeuropeu,onde o mandado
liminar judicial incontestadovaleautomàticamentecomotítulo exe-
cutivo, não haverianecessidade,por exemplo,de criarmoso grave
precedente,de duvidosaconstitucionalidade, na lei reguladorada
alienaçãofiduciária,de uma autênticaexecuçãodireta pela parte,
rompendo-seo princípiofundamentalde que a execuçãocoactadeve
emanarsemprede título executóriooriundodo PoderJudiciário.
Estasobservações e tornamtanto mais pertinentesporquanto
ainda não foi publicadopelo grandeprocessualistaque é ALFREDO
BUZAIDo capítulodestinadoà disciplinados processosespeciaisem
seu Projeto.
Vimosque os procedimentosonde ocorrea inversãodo contra-
ditóriopodemcomportardisciplinasistemática,como quese evitaria
a casuística,tãoprejudiciala juízese advogados,e tãopoucocientífi-
ca nestedomínio.
A verdadeé que nossosprocessosespeciaistem sidovítimasda
improvisaçãode legisladores,com criaçãodesordenadae cheia de
lacunas.
Porque,por exemplo,não estender-seo procedimentomonitó-
rio (latosensu)do mandadode segurançacontrao ato ilegaldo par-
ticular?
Por que motivoos atosdo administradorde entidadespúblicas,
hospitais,educandários,por exemplo,podemser suspensospela li-
minarda segurança,e atos idênticos,igualmentelesivos,de admi-
nistradoresdessasmesmasentidades,quandoprivadas,escapamaos
efeitosda salutarmedida,em virtudeda absolutacarência,entrenós,
de remédioprocessualexpeditoe adequado.
Aqui' ficam, pois, estassugestõesem prol da adoção,no nôvo
Código,de modelossistemáticosde procedimentomonitório,de for-
ma a eliminar-se,em proveitoda celeridadedos juízose perfeiçãoe





















Urge, porém,quantoantes,que idênticosentimentonos invada
em relaçãoao direifo processual,êle mesmo,de tal modo que a
anunciadareformaconcilieos ideaisde justiçaeficaz com procedi-
mentocélere,paraque nossosinstrumentosde declaraçãoe realiza-
ção daquilo que é justo acompanhem,sem demora,os ventosde
renovaçãoe de progressoque sacodem,atualmente,êste imensoe
admirávelPaís.
